DECRETO  DO PROERD EM MATO GROSSO
  

DECRETO Nº 5.651, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2002. 


Institui o Programa Educacional de Resistência as Drogas e à Violência – PROERD, no âmbito da Secretaria de Justiça e Segurança Publica do Estado de Mato Grosso e dá outras previdências. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso II, da Constituição Estadual.

Considerando que incumbe ao Estado juntamente com a família e a sociedade, assegurar as crianças e dos adolescentes os direitos e garantias fundamentais do ser humano, segundo disposições expressas do art. 22/ da Constituição da Republica Federativa do Brasil.

Considerando a Constituição Estadual, em seu art. 223, inciso II, prevê a criação de programas de prevenção e atendimento especializados à criança e ao adolescente dependentes de entorpecentes e drogas afins.

Considerando o que dispõem a lei federal nº6.368. de 21 de outubro de 1976, regulamentada pelo Decreto nº78.992, de 21 de outubro de 1976, referentemente a atuação preventiva ao uso de entorpecentes e drogas afins.

 Considerando o que dispõem artigo 10 da lei federal nº10.409. de 11 de janeiro de 2000, o qual pretacioneque os dirigentes de estabelecimentos ou entidades das áreas de ensino, saúde , justiça, militar e policial, ou entidade social, religiosa, cultural,-recreativa desportivo, beneficente e representativas da mídia, das comunidades terapêuticas - dos ser viços nacionais profissionalizantes, das associações assistenciais, das instituições financeiras, dos clubes de serviços e dos movimentos comunitários, organizados adotarão, no âmbito de sua responsabilidade, todas as medidas necessárias à prevenção ao tráfico, e ao uso de produtos, substancias ou drogas ilícitas, que causam dependência física ou química.

Considerando o trabalho desenvolvido pelo Policiamento Ostensivo Comunitário, implementando nesse Estado por intermédio da Policia Militar, o qual trem por finalidade oferecer segurança a comunidade onde está inserida.

Considerando o trabalho de prevenção às drogas e a violência já vem sendo desenvolvido com sucesso por Policiais fardados nas escolas em diversos paises, obtendo resultado positivo e estatisticamente comprovadas. E

DECRETA:

Art.1º Fica instituído o Programa Educacional de Resistência ás Drogas e a violência – PROERD, na forma de anexo ico deste decreto.

 Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º revogam-se as disposições em contrário. 


José Rogério Sales
Governador do Estado

 

Marcos Henrique Machado
Secretário de Estado de Justíça e Segurança Pública

 

 

ANEXO ÚNICO 
REGULAMENTO DO PROGRAMA EDUCACIONAL DE RESESTÊNCIA ÀS DROGAS E A VIOLÊNCIA – D.A.R.E./Proerd 
 
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares 
Art. 1º O Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência (Proerd) passa a vigorar de acordo com as normas estabelecidas neste Regulamento.

 Art. 2º O Proerd será supervisionado pelo Secretário  de Estado de Justiça e Segurança Pública, objetivando o desenvolvimento de políticas e atividades principalmente voltadas à criança ao adolescente, esclarecendo e informando sobre os males decorrenes do suso de drogas, sejam elas lícitas ou não, atuando, reflexamente no combate à violência decorrente do uso dessas substâncias. 

Art. 3º O Proerd adotará como diretrizes:

 

I – desenvolver um programa de prevenção primária ao uso de drogas alertando sobre os malefícios causados á saúde física e mental do usuário das referidas substâncias: 

II – esclarecer sobre os riscos decorrentes da dependência química e prevenir a criminalidade relacionada direta ou indiretamente ao uso de drogas;

 III – orientar crianças e adolescentes, assim como seus familiares, acerca da busca de soluções e medidas eficazes quanto à resistência às drogas;

 IV – desenvolver um trabalho interno de prevenção ao uso de drogas legais ou ilegais, por meio do aperfeiçoamento e criação de equipes de palestras de acordo com o que for estabelecido pelo Comando Geral da Polícia Militar, em consonância com a política da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, tendo por objetivo principal a informação relacionada à problemática das drogas com a publicação de trabalhos relativos, com a preocupação de criar e padronizar ações internas a respeito do assunto.

 

CAPÍTULO II
Da aplicação do Programa 
Art. 4º Caberá à Polícia Militar do Estado de Mato Grosso a operacionalização do Proerd, interna e externamente, atuando preventivamente contra o uso de drogas legais ou não, integrando essa atividade com as de repressão às drogas.

 § 1º A atuação interna consistirá na discussão, por meio de publicação de trabalhos, palestras, entre outros meios elucidativos, informando o público interno quanto à problemática ocasionada pelo uso de drogas, sejam elas lícitas ou não.

 § 2º Atuando externamente, a Polícia Militar far-se-á presente nas instituições de ensino, com policiais militares fardados, que doravante denominados policiais militares docentes, conforme estabelecido neste regulamento, interagindo com os estudantes e seus pais e/ou responsáveis, assim como com os professores, moradores vizinhos das escolas, líderes comunitários, entre outros, de forma a familiarizar-se com os problemas locais, em especial aos relacionados com drogas, e elencar as possíveis soluções, formando agentes multiplicadores voltados para a resistência ao uso de drogas.

 

SEÇÃO I
Da aplicação do Proerd nas escolas 
Art. 5º A aplicação do Proerd nas escolas deverá ser precedida por um protocolo de intenções, assinado pelas partes interessadas, podendo ser ministradas as aulas em estabelecimento público ou particular de ensino.

 Art. 6º o desenvolvimento do conteúdo do programa será ministrado em 17 (dezessete) lições, sendo uma a cada semana letiva, além da realização de reuniões com pais e com o corpo docente das escolas.

 § 1º As lições serão ministradas ao longo de um semestre letivo, cada uma com duração mínima de 45 minutos e máximo de 60 minutos, sendo imprescindível a presença de um profissional do ensino durante todo o período que o Policial Militar estiver desenvolvendo o Programa em sala de aula.

 § 2º Ao policial militar docente caberá a aplicação do programa em no mínimo 12 (doze) e no máximo 16 (dezesseis) turmas, sendo no máximo 04 (quatro) aulas por dia. 

§ 3º O calendário básico de distribuição das aulas ao longo de cada semestre letivo será elaborado pelo policial militar docente, em conjunto com a direção de cada escola, e previamente distribuído a Chefia do Estado Maior Geral da Polícia Militar, doravante denominada EMG, assessorada pelo Oficial Coordenador do Proerd e ouvidos os Oficiais de Ligação das UPM’s e os policiais militares docentes.

 § 4º Durante sua permanência na escola, o policial militar docente também poderá visitar outras turmas e conviver, ao longo do dia, com os alunos.

 § 5º As lições são ministradas com auxílio de uma cartilha padronizada destinada às crianças da 4ª série, cuja faixa etária compreende a idade entre 09 a 12 anos.

 § 6º O policial militar docente poderá, também, proferir palestras destinadas a adultos ou alunos de outras séries, bem como em outros locais além de escolas, de acordo com autorização do oficial Coordenador.

 § 7º Para seu uso exclusivo, o policial militar docente utilizará um manual padronizado, denominado Manual do Instrutor, com os procedimentos didáticos relativos ao desenvolvimento do conteúdo de cada lição do Programa.

 Art. 7º Poderá o policial militar docente participar de atividades extracurriculares promovidas pela escola em que atua, desde que autorizado previamente pelo Oficial Coordenador, não devendo assumir responsabilidades diferentes daquelas que já possui, relativas ao Proerd.

 Art. 8º Nas situações emergenciais, de flagrante delito, que envolvam alunos, professores ou funcionários, no interior da escola ou em suas proximidades, o policial militar docente deverá demonstrar iniciativa, adotando as medidas que se fizerem necessárias, solicitando, assim que possível, o apoio do policiamento da área para a condução da ocorrência, observando como prioridade a segurança das crianças.

 Art. 9º O policial militar docente não interferirá em procedimentos adotados pela administração da escola relativos à disciplina dos alunos, não lhes sendo imposta a obrigatoriedade da participação no Programa, cabendo-lhe apenas, por meio do convencimento, procurar desestimular tal atitude.

 § 1º Para aqueles alunos que não quiserem participar do Programa ou não forem autorizados pelos pais, o policial militar docente deverá solicitar ao professor responsável pela turma que indique alguma tarefa a ser cumprida pelos mesmos.

 § 2º Aos alunos, será permitido, a qualquer momento, o ingresso no Programa. 

Art. 10 A conclusão do Programa é marcada por uma solenidade, cujo roteiro básico será apresentado pelo Oficial Coordenador e os detalhes definidos pelo policial militar docente junto à direção de cada escola, oportunidade em que serão entregues certificados aos alunos concludentes. 

Art. 11 Formar-se-á e fará jus ao Certificado, o aluno que obtiver aproveitamento no Programa, conforme avaliação do policial militar docente, não devendo registrar mais de 04 (quatro) faltas. 

Parágrafo Único. Nos casos em que não houver aproveitamento do aluno ou o limite de faltas for ultrapassado, caberá ao policial militar docente empenhar-se para que o aluno possa recuperar o conteúdo das aulas perdidas, ficando a seu critério a decisão se houve ou não a recuperação mencionada para a conclusão do Programa com aproveitamento do aluno.

  

SEÇÃO II
Da prevenção interna 
Art. 12 Nas Unidades da Polícia Militar (UPM’s), serão realizadas palestras, bem como, atividades preventivas por ocasião de datas festivas da UPM ou da Corporação, organizadas e determinadas pela Chefia do EMG e coordenadas pelo Oficial Coordenador do Programa.

 Art. 13 O Programa apoiará as Unidades de Ensino da Policia Militar no sentido de inserir em seus respectivos currículos, no rol dos temas transversais, matérias atinentes à problemática do uso de drogas lícitas ou não, assim como habilitar os policiais militares a desenvolverem prevenção na comunidade a qual estão inseridos, inclusive junto aos seus respectivos grupos familiares.

 

CAPÍTULO III
A integração do Policial Militar no Proerd
 
SEÇÃO I
Requisitos para a inscrição
 Art. 14 A participação de policiais militares no Proerd dependerá de habilitação específica, conseguida em avaliações e cursos regulares próprios, dispostos em três fases, sendo vedado ao policial militar reprovado, ou considerado inapto algumas dessas fases, ministrar as lições do Programa.

 Art. 15 Como primeira fase de habilitação ao Proerd e pré-requisito para entrevista pessoal, para ser inscrito no Programa o policial militar deve preencher os seguintes requisitos:

I – ser voluntário;
II – ter, no mínimo, 02 (dois) anos de serviço em atividade fim da Corporação;
III – possuir, preferencialmente, experiência e/ou formação em atividade educacional, recreativa e/ou comunitária;
IV – estar enquadrado, no mínimo, segundo regulamento próprio da Corporação, no bom comportamento;
V – não estar respondendo a processo administrativo e/ou judicial;
VI – ter, no mínimo, 2º Grau completo; 
VII – não ser fumante.

 

SEÇÃO II
Da seleção, formação, credenciamento e descredenciamento
Art. 16 Cumpridos os pré-requisitos, como segunda fase da habilitação e pré-requisito para o curso, o policial militar é submetido a uma entrevista pessoal com uma comissão constituída pelos seguintes membros:

I – o Oficial Coordenador do Proerd/MT; 
II – um profissional da área psicológica; e 
III – um profissional da área pedagógica.

 

Art. 17 Aprovado na entrevista, como terceira e última fase de habilitação, o policial militar será matriculado no Curso de Prevenção às Drogas e à Violência, o qual é dividido em Curso de Formação de Instrutores Proerd(baseado no D.A.R.E. Officer Training – DOT) e Curso de Formação de Mentores Proerd (baseado no MentorOfficer Training – MOT).

 § 1º - O Curso de Formação de Instrutores objetiva capacitar o policial militar a valorizar a prevenção como importante estratégia diante da questão das Drogas e habilitá-lo a aplicar o currículo básico de 17 Lições em sala de aula;

 § 2º - O Curso de Formação de Mentores é um curso complementar de aperfeiçoamento e objetiva habilitar o policial militar a participar das equipes de treinamento encarregadas da realização de Cursos de Formação  de Instrutores;

 § 3º - Constituem-se como pré-requisitos para participar do curso de formação de mentores:

 I – ter sido aprovado no Curso de Formação de Instrutores;

 II – a experiência mínima de dois anos na aplicação do Proerd em sala de aula.

 § 4º - Após a conclusão dos cursos, o policial militar retornará à sua Unidade de origem para imediato emprego no Programa, em caráter de dedicação exclusiva, devendo ser apresentado para reunião pedagógica com o Oficial Coordenador e/ou com o Oficial de Ligação da UPM, sempre que convocado;

 § 5º - Ao concluir o Curso de Formação de Instrutores, o policial militar deverá participar do Programa por um período mínimo de 02 (dois) anos;

 Art. 18 O policial militar que for habilitado a exercer as funções de Instrutor e/ou Mentor do Programa, aprovado nos respectivos cursos regulares, serão automaticamente credenciados pela chefia do EMG para poder aplicar o Programa conforme o previsto neste Regulamento.

 Art. 19 O policial militar habilitado como Instrutor e/ou Mentor que praticar ato incompatível com suas funções será automaticamente descredenciado por ato do Chefe do EMG, ouvido o Oficial Coordenador, não lhe sendo mais permitido ministrar as lições do Programa, devendo ser imediatamente substituído para que as aulas não sofram interrupção.

 Art. 20 O descredenciamento do Policial Militar do Programa ocorrerá quando:

 I – ingressar no mau comportamento, segundo regulamentação própria da Corporação;

 II – não cumprir as normas previstas no presente regulamento;

 III – ser punido por faltar a verdade ou ingerir bebida alcoólica;

 IV - utilizar-se do Programa para auferir vantagens pessoais;

 V - for transferido para a inatividade;

 VI - interesse próprio e fundamentado do policial militar docente; e

 VI - outros fatos, após minuciosa apuração, a critério do Chefe do EMG.

 § 1º Ocorrendo qualquer dos motivos elencados nos incisos do artigo acima, a chefia do EMG poderá, cautelarmente, até o final das apurações dos atos praticados pelo policial militar docente, determinar o afastamento temporário do Programa.

 § 2º O Oficial Coordenador, assim como os Oficiais de Ligação das UPM’s, tomando conhecimento de qualquer atitude capaz de gerar o descredenciamento de Instrutor ou Mentor do PROERD, deverão fazer a comunicação ao seu superior imediato, bem como ao Chefe do EMG, o qual adotará as providências cabíveis.

 § 3º Para que o policial militar descredenciado, seja re-credenciado, deve ser autorizado pelo Chefe do EMG, após avaliação da comissão constante do Art. 16.

 

SEÇÃO III
Das atribuições do Policial Militar integrante do PROERD
 Art. 21 O policial militar docente deverá prestar os seus serviços em regime de dedicação exclusiva, nunca ultrapassando o número máximo de aulas previstas por dia, utilizando-se do tempo restante para preparar as aulas do dia seguinte, sendo que esse período de preparação pode ser cumprido no Quartel ou não, a critério de cada Comandante de UPM, com assessoramento do Oficial de Ligação e Oficial  Coordenador.

 Parágrafo Único. O planejamento do horário de atividades do policial militar docente deverá ser registrada em formulário próprio denominado “Quadro de Trabalho Semestral” (QTS), devendo ser controlado pelo Oficial Coordenador, assessorado pelo Oficial de Ligação das UPM, com o objetivo da programação de visitas às aulas para inspeção técnica por parte desses oficiais, bem como do Diretor do Programa.

 Art.22 O calendário básico  de distribuição das aulas ao longo de cada semestre letivo será elaborado e previamente distribuído pelo Oficial Coordenador do Proerd, ouvidos os Oficiais de Ligação da UPM’s e os policiais militares docentes.

 Art. 23 São atribuições do Policial Militar docente:

 I – ministrar as lições, previamente preparadas;

 II – participar de reuniões com os pais;

 III – participar de reuniões com professores;

 IV – proferir palestras;

 V – elaborar o material didático relativo às lições;

 VI – organizar palestras de acordo com as normas da Chefia do EMG, visando a padronização das atividades desenvolvidas;

VII – detalhar o calendário das aulas para as diversas turmas;

 VIII – participar de atividades extra-curriculares nas escolas em que atuar;

 IX – preencher formulário de programação do policial militar docente, enviando cópia para seu oficial de Ligação e Coordenador;

 X – indicar escolar para a adoção do Programa;

 XI – indicar outros locais para a realização de palestras;

 XII – manter arquivo atualizado com notícias veiculadas na imprensa relativas ao Proerd, assim como drogas e violência nas escolas;

 XIII – manter arquivo atualizado com artigos técnicos sobre drogas;

 XIV – remeter ao Oficial de Ligação, ficha cadastro, contendo dados sobre a escola em que atua, alunos e respectiva turma, anotando-se dados como a filiação, data de nascimento, endereço e outras pertinentes, de acordo com formulário encaminhado pelo Oficial Coordenador;

 XV – produzir, ao final de cada semestre, relatório, conforme modelo encaminhado pelo Oficial de Coordenador, por escola, a respeito do desenvolvimento do Programa, encaminhando-o ao seu Oficial de Ligação e, esse, ao Oficial Coordenador, contendo número de salas, números de alunos, prejuízos ao currículo, eventos realizados e outras observações que entenda necessárias;

 XVI – elaborar calendário e roteiro da solenidade de encerramento do Proerd em cada escola, remetendo ao seu Oficial de Ligação e, esse, ao Oficial Coordenador, o qual informará à Chefia do EMG;

 XVII – manter informado o seu Oficial de Ligação a respeito de suas atividades, assim como dos eventos que fujam da rotina do Programa;

 XVIII – participar dos eventos programados pela Chefia do EMG, e coordenados pelo Oficial Coordenador, visando a atualização de conhecimentos;

 XIX – cientificar-se e buscar a solução dos problemas relacionados com a segurança pública na comunidade em que atua, mantendo sempre informado o seu Oficial de Ligação; e

 XX – solicitar autorização para desenvolver palestra ou outra atividade informativa a público distinto daquele para o qual se encontra incumbido pelo Programa.

 

SEÇÃO V
Da conduta Ética
 
Art. 24 A postura, pontualidade, boa apresentação, educação e o respeito são dentre outras, atitudes rigorosamente praticadas pelo policial militar docente em sua atuação nas escolas, uma vez que servirá como exemplo e modelo diante dos educandos.

 Art. 25 Nas escolas, o policial militar docente deverá manter um relacionamento estritamente profissional com o corpo docente, discente e demais funcionários.

 Parágrafo Único. Em caso de constatação de fato negativo ocorrido nas dependências da escola, o qual comprometa a imagem da Polícia Militar, da UPM ou do Proerd, motivado por educadores, alunos ou mesmo por policial militar, deverá o fato ser imediatamente comunicado ao Oficial Coordenador.

 Art. 26 Ao policial militar docente é vedado fumar ou consumir bebida alcoólica, especialmente no âmbito das escolas.

 Art. 27 Não é permitida a aplicação do Proerd, mesmo pelos  policiais militares docentes, em escolas quaisquer outros locais não autorizados pelo Oficial Coordenador.

 Art. 28 Ao policial militar docente cabe a responsabilidade de seguir fielmente o conteúdo das lições previstas, não devendo incluir considerações outras, distintas do objetivo do Programa, recorrendo, nos casos omissos, ao Oficial Coordenador.

 

SEÇÃO V
Do uniforme e armamento
 
Art. 29 Para aplicação do Programa nas escolas será utilizado pelos policiais militares docentes, preferencialmente o uniforme 3º A (grafite com boina).

 § 1º Nas atividades recreativas, será utilizado pelo policial militar o 5º Uniforme (Educação Física) ou agasalho da Corporação ou da UPM ou ainda agasalho padrão Proerd.

 § 2º Durante s lições, o policial militar docente deve adotar as medidas necessárias para não portar o armamento ostensivamente no interior da sala de aula.

 § 3º As situações vinculadas ao Programa em que se recomende a participação do policial militar docente em trajes civis deverão ser previamente conhecidas pelo Oficial Coordenador, o qual autorizará ou não o expediente.

 

SEÇÃO VI
Da relação com os órgãos de imprensa
 
Art 30 A concessão de entrevistas deverá ser antecedida de autorização do Chefe do EMG, sem prejuízo à regulamentação interna da Corporação acerca do tema. 

SEÇÃO VII
Das férias e outros afastamentos
 
Art. 31 As férias dos policiais militares docentes devem coincidir com os períodos de férias escolares;

 Parágrafo Único. Para qualquer outro afastamento do serviço, caberá ao policial militar docente comunicar antecipadamente o fato ao Oficial Coordenador para que possa ser providenciada a substituição no período considerado.

 

CAPÍTULO IV
Da estruturação do Proerd
Art. 32 Para o desenvolvimento do Proerd ficam estabelecidas as seguintes funções:

 I – Diretor Geral do Programa;

 II – Coordenador;

 III – Oficial de Ligação.

 § 1º A função do Diretor Geral do Programa será exercida pelo Chefe do Estado Maior.

 § 2º A função do Coordenador do Proerd será exercida por Oficial Superior ou Intermediário, designado pelo Diretor Geral do Programa.

 § 3º A função do Oficial de Ligação será exercida por Oficial Intermediário ou Subalterno, designado pelo Comandante da respectiva UPM onde os Policiais Militares docentes forem lotados, de modo a exercer a função de fiscalizar o desempenho destes. 

Art. 33 O diretor Geral do Programa terá as seguintes atribuições:

 I – dirigir o Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, tendo como assessor imediato o Oficial Coordenador;

 II – fiscalizar a execução do Programa;

 III – padronizar as palestras de prevenção para os públicos interno e externo, com a elaboração de vídeos, transparências e publicações, com a cooperação do Oficial Coordenador e PM – 3;

 IV – desenvolver política visando melhorar o relacionamento da Polícia Militar com a sociedade, associando-se o nome desta ao Proerd, com a cooperação do Oficial Coordenador e PM – 5;

 V – promover cursos dirigidos aos professores, aos pais de alunos e à comunidade em geral, visando a implementação dos objetivos do Proerd, com a cooperação do Oficial Coordenador e PM – 3;

 VI – realizar um Encontro Anual de Instrutores  e Mentores Proerd no âmbito estadual;

 VII – garantir a participação do Proerd/MT nos encontros nacionais e internacionais do Programa;

Art. 34 São atribuições do Oficial de Ligação:

 I – cumprir os princípios e mandamentos regulamentares contidos no presente;

 II – apoiar e fiscalizar os policiais militares docentes na área de sua UPM;

 III – atualizar-se em relação aos objetivos e histórico do Proerd;

 IV - conhecer a rotina de trabalho dos policiais militares docentes;

 V – visitar escolas em que o Programa estiver sendo aplicado, mantendo permanente contanto com a direção, de forma a obter informações respeitantes à conduta dos policiais militares docentes;

 VI – inteirar-se dos problemas detectados pelos policiais militares docentes nas comunidades em que atua, proporcionando, quando for o caso, respostas adequadas por parte da UPM;

 VII – relacionar-se com a comunidade escolar;

 VIII - relacionar-se com organizações que atuem na questão das drogas, em especial aquelas sediadas ou com atuação na área de policiamento da UPM;

 IX – manter o Oficial Coordenador informado acerca dos assuntos pertinentes ao Proerd ou dele decorrente;

 X - produzir relatório  semestral, conforme modelo fornecido pelo Oficial Coordenador, juntando os relatórios dos policiais militares docentes, sobre as atividades do Proerd, enviando, pelos canais competentes, ao Oficial Coordenador;

 XI – planejar e produzir atividades que proporcionem o atendimento pelo Proerd dos filhos dos policiais militares da UPM ou de residentes na área da UPM;

 XII – comparecer às reuniões organizadas pela Chefia do EMG ou Oficial Coordenador, representando a UPM.

 Art. 35 Os Comandantes de UPM’s deverão apoiar as atividades ligadas ao Programa, uma vez que o policial militar docente depende da UPM para o bom andamento do Programa.

 Art. 36 Constituem-se relevantes, além da atividade de orientação, as seguintes iniciativas por parte dos Comandantes de UPM:

 I – comparecer às solenidades de encerramento semestral do Proerd, na formatura dos alunos, fazendo-se acompanhar de integrantes da UPM, dentro das diversas graduações e postos;

 II – relacionar-se com a comunidade escolar;

 III - relacionar-se com as organizações que atuem na questão das drogas;

IV – determinar a realização de palestras, a serem proferidas por policial militar docente, a todo o efetivo da UPM, além de outros eventos que julgar convenientes, fazendo relacionar essas atividades no relatório semestral do Oficial de Ligação da UPM;

 V – incentivar o comparecimento de segmentos representativos da comunidade às atividades do Programa, em especial às solenidades de encerramento;

 VI – difundir a aplicação do Proerd por meio de contatos com a imprensa;

 VII – acompanhar as atividades do Proerd, apresentando, se achar conveniente, sugestões para o aprimoramento do Programa;

 VIII – fiscalizar as atribuições do Oficial de Ligação;

 IX – participar ou se fazer representar nos encontros e reuniões do Proerd;

 X – encaminhar toda a documentação semestral (QTS por policial e por escola, relatórios semestrais, cadastros de crianças e escolas etc.).

 

CAPÍTULO V
Disposições Finais
 
Art. 37 A Diretoria de Ensino da Polícia Militar deverá adaptar os currículos dos Cursos de Formação e Aperfeiçoamento à problemática da prevenção às drogas, incluindo temas curriculares que abordem o assunto, preocupando-se tanto com a prevenção interna como com a preparação de policiais militares aptos a desenvolverem trabalhos de prevenção junto à comunidade, promovendo atividades de formação de pessoal para prevenção às drogas e à violência.

 Art.l 38 Todos os Diretores, Chefes de Seção de Estado Maior e Comandantes de Área e Unidade deverão promover esforços para adotar atividades de prevenção às drogas e à violência, sem prejuízos a qualquer ordem posterior.

 Art. 39 Os casos omissos neste regulamento deverão ser sanados junto a Chefia do Estado Maior Geral.

